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 O processo de colonização da Amazônia 

Portuguesa desenvolveu-se considerando as 
especificidades locais. Colonos, missionários e 
lideranças indígenas articularam inúmeras 
estratégias com o intuito de monopolizar a 
administração da mão de obra indígena. O 
controle sobre os índios foi assunto de primeira 
ordem na administração colonial do Estado do 
Maranhão e Grão-Pará em meados do século XVII. 
Nossa proposta é apresentar um breve resumo 
sobre o cotidiano deste espaço que foi palco de 
inúmeros debates sobre a evangelização e 
utilização do contingente indígena. Os cenários 
escolhidos para tal análise foram os aldeamentos 
missionários da Companhia de Jesus, onde padres 
jesuítas e índios Principais se articulavam na 
tentativa de materializar projetos pessoais, 
institucionais e coletivos. Através das cartas 
missionárias, da legislação indigenista vigente à 
época e de documentos do Arquivo Histórico 
Ultramarino, analisamos o cotidiano colonial, 
através dos embates e alianças das diversas 
lideranças políticas envolvidas nesse cotidiano. 

História Indígena; Amazônia 

Colonial; Religião e Poder. 

 The colonization process to the 

Portuguese Amazon has developed from local 
specificities. Lay settlers, missionaries and 
indigenous leaders have articulated a number 
of strategies in order to monopolize the hand 
of the administration of indigenous work. The 
Indians` control was the subject of first order 
in the colonial administration of the Maranhão 
and Grão-Para states, in the XVII century. Our 
proposal is present a brief summary of the 
daily life of this space that played host to 
numerous debates about evangelization and 
the use of indigenous labor. The scenarios 
chosen for this analysis were the Company's 
settlements missionaries of Jesus where Jesuit 
priests and Indians Major were articulated in 
an attempt to materialize personal, 
institutional and collective projects. Through 
the missionary letters, the current indigenous 
law and AHU documents, we present the daily 
life of missions and the conflicts and alliances 
of various political leaders involved in this 
area. 

 Indians History; Colonial Amazon; 

Religion and Power. 
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1 SANTOS, Francisco Jorge dos. Além da conquista: guerras e rebeliões indígenas na Amazônia pombalina. 
2. ed. Manaus: Editora da Universidade do Amazonas, 2002, p. 14.  

2 Conforme apontamentos de Fernando Roque Fernandes, diferentes nações indígenas, nas quais se 
incluem, Tupinambás, Tabajaras, Nheengaíbas, dentre outras, estiveram envolvidas nos intensos conflitos 
ocorridos na primeira metade do século XVII envolvendo diferentes nações europeias, nas quais se incluem 
ingleses, franceses, holandeses, portugueses e espanhóis nas conquistas ultramarinas pela posse da região 
denominada de Amazônia Portuguesa. Conferir: FERNANDES, Fernando Roque. O teatro da guerra: índios 
principais nas conquistas do Maranhão (1637-1667). Dissertação (Mestrado em História). Programa de Pós-
Graduação em História do Instituto de Ciências Humanas e Letras, Universidade Federal do Amazonas, 
Manaus, 2015. 
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3 CARVALHO JÚNIOR, Almir Diniz de. Índios cristãos: a conversão dos gentios na Amazônia Portuguesa 
(1653-1769). Tese de Doutorado defendida no Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade 
Estadual de Campinas. Campinas: [s.n], 2005, p. 40. 

4 UGARTE, Auxiliomar Silva. Alvores da conquista espiritual do alto Amazonas (século XVI-XVII). In 
SAMPAIO, Patrícia Melo (org.). Rastros da memória: histórias e trajetórias das populações indígenas na 
Amazônia. Manaus; EDUA, 2006. p. 28-29. 

5 CHAMBOULEYRON, Rafael . As várias utilidades do Maranhão. Reflexões sobre o desenvolvimento da 
Amazônia no século XVII. In: Fernando Arthur de Freitas Neves; Maria Roseane Pinto Lima. (Org.). Faces 
de história da Amazônia. 1ed.Belém: Paka-Tatu, 2006, v. , p. 155-174. 
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7 Estado do Maranhão – Verbete. BiblioAtlas – Atlas Digital da América Lusa. Fonte: 
http://lhs.unb.br/atlas/Estado_do_Maranh%C3%A3o. Acesso em 22.04.2017. 

8 Hoje, limite demarcatório que separa o Estado Brasileiro do Amapá da Guiana Francesa. 

9 Hoje, região onde se localiza a cidade de Maxaranguape, a 51 km ao norte da cidade de Natal, Capital 
do Estado Brasileiro do Rio Grande do Norte. Excetuando-se as ilhas de Atol das Rocas e Fernando de 
Noronha, o Cabo de São Roque é conhecido como o ponto da costa brasileira mais próximo do continente 
africano. Fonte: http://www.terra.com.br/turismo/roteiros/2000/09/29/004.htm. Acesso em 22.04.2017.  

10 HEMMING, John. Ouro Vermelho: A conquista dos índios brasileiros.Trad. Eugênio Marcondes de Moura. 
São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2007, p. 321. 

http://lhs.unb.br/atlas/Estado_do_Maranh%C3%A3o
http://www.terra.com.br/turismo/roteiros/2000/09/29/004.htm


13 

FERNANDES, Fernando Roque. Legislação indigenista: chefes indígenas, Antônio Vieira e a 

Lei de 09 de abril de 1655 no cotidiano da Amazônia Portuguesa. 

albuquerque: revista de história. vol. 9, n.º 18. jul.-dez. de 2017, p. 9-32. 

11

✓ 

✓ 

✓ 

✓ 

✓ 

✓ 

✓ 

12

                                                           
11 MEIRELES, Mário Martins. Holandeses no Maranhão. Op. cit., p. 47. 
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13 SANTOS, Francisco Jorge dos. Além da conquista. Op. Cit., p. 14. 

14 Assim, se deve observar que, dependendo do período mencionado, sua toponímia pode sofrer alterações 
para não deixar de considerar suas denominações históricas. Dito de outra forma, referindo-se ao mesmo 
espaço, iremos utilizar as toponímias “Estado do Maranhão” ou “Estado do Maranhão e Grão-Pará” para 
se referir ao mesmo espaço, em momentos históricos distintos. 

15 HOORNAERT, Eduardo. O breve período profético das missões na Amazônia Brasileira (1607-1661). In: 
Comissão de Estudos da História da Igreja na América Latina – CEHILA. História da Igreja na Amazônia. 
Petrópolis: Vozes, 1990, p. 121. 

16 MOREIRA NETO, Carlos de Araújo. Os principais grupos missionários que atuaram na Amazônia Brasileira 
entre 1607-1759. In: Comissão de Estudos da História da Igreja na América Latina – CEHILA. História da 
Igreja na Amazônia. Op. Cit., p. 63. 
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17 D’AZEVEDO, João Lúcio. Os Jesuítas no Grão-Pará: suas missões e a colonização. Série – Lendo o Pará, 
nº 20. Belém: SECULT, 1999, p. 35. 

18 HOORNAERT, Eduardo. O breve período profético das missões na Amazônia Brasileira (1607-1661). Op. 
Cit., p. 121. 

19 MOREIRA NETO, Carlos de Araújo. Os principais grupos missionários que atuaram na Amazônia Brasileira 
entre 1607-1759. Op. Cit., p. 67. 
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20 Rio de las Amazonas foi a forma gráfica com que ficou conhecido o Rio Amazonas entre os séculos XVI e XVII. 
Ao longo da viagem de Francisco de Orellana pelo grande rio, ocorrida entre os anos de 1540 e 1542, teria 
ocorrido um embate com índias guerreiras que foram associadas às amazonas gregas. Apesar da tentativa de 
atribuir o nome ao conquistador espanhol (Rio de Orellana), ganhou fama o nome provindo da lenda como pode 
ser comprovado pela Cartografia Quinhentista. Para saber um pouco mais acerca das representações sobre o 
Rio Amazonas conferir: RABELO, Lucas Montalvão. A Representação do Rio 'das' Amazonas na Cartografia 
Quinhentista: entre a tradição e a experiência. Dissertação (Mestrado em História), Instituto de Ciências 
Humanas e Letras, Universidade Federal do Amazonas, Manaus, 2015, p. 82-89. 

21 MOREIRA NETO, Carlos de Araújo. Os principais grupos missionários que atuaram na Amazônia Brasileira 
entre 1607-1759. Op. Cit., p. 67. 

22 LEITE, Serafim. História da Companhia de Jesus no Brasil. Tomo IV. Lisboa/Rio de Janeiro: Livraria 
Portugália/ Ed. Nacional do Livro, 1940, p. 215. 

23 Alvará de 25 de Julho de 1638, Sobre a administração das Aldeias de índios no Estado do Maranhão. In 
LEITE, Serafim. História da Companhia de Jesus no Brasil. Tomo IV. Op. Cit., p. 215. 

24 “Nascido em Lisboa, aos 06 de fevereiro de 1608, Antônio Vieira vem para o Brasil em 1614, com seis 
anos de idade. No colégio dos jesuítas de Salvador aprende a ler e nele continua seus estudos. Aos 15 anos 
entra para a Companhia de Jesus, aos 18 é encarregado de escrever a carta anual da Companhia e aos 25 
anos prega seu primeiro sermão. Em 1641, o recebimento de notícias sobre o fim do domínio castelhano 
leva-o a embarcar para Portugal. Durante sua permanência na Europa, Vieira torna-se conselheiro de D. 
João IV e diplomata, sendo enviado para missões na França, Holanda e Itália. Em 1653, retorna ao Brasil 
e desta vez seu destino é o Maranhão, onde se ocupa principalmente da catequização dos índios”. Cf. 
MENEZES, Sezinando Luiz. O padre Antônio Vieira, a cruz e a espada. Maringá: Eduem, 2000. 
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25 AZEVEDO, João Lúcio de. Os Jesuítas no Grão-Pará: suas missões e a colonização. Belém: SECULT, 
1999, p. 214. 

26 Idem, ibidem, p. 44. 

27 Ibidem, ibidem, p. 50. 
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28 AHU – MARANHÃO – 82 [1653, agosto, 25, Lisboa] Consulta do Conselho Ultramarino para o rei D. João 
IV, sobre o pedido do religioso da Ordem de Nossa Senhora das Mercês no Pará, frei Lucas de Souza Franca, 
para lhe ser restituído o cargo que ocupava no convento do Pará, após ter sido substituído por u religioso 
castelhano,frei João Carrasco de Alfaro.Anexo:Lembrete.AHU_ACL_CU_013,Cx.1,D.82. 

29 AHU – MARANHÃO – 82 [1653, agosto, 25, Lisboa] AHU_ACL_CU_013, Cx. 1, D. 82.  

30 AHU – MARANHÃO – 82 [1653, agosto, 25, Lisboa] AHU_ACL_CU_013, Cx. 1, D. 82. 



19 

FERNANDES, Fernando Roque. Legislação indigenista: chefes indígenas, Antônio Vieira e a 

Lei de 09 de abril de 1655 no cotidiano da Amazônia Portuguesa. 

albuquerque: revista de história. vol. 9, n.º 18. jul.-dez. de 2017, p. 9-32. 

33

 

                                                           
31 Conforme observado anteriormente, de acordo dom a Lei de 9 de abril de 1655, os aldeamentos 
indígenas deveriam ser administrados no governo espiritual pelos missionários e no governo temporal 
deveria estar sob a administração dos índios Principais. Cf. Anais da Biblioteca Nacional – Vol. 66: Livro 
Grosso do Maranhão – 1ª parte. Imprensa Nacional – Divisão de Obras Raras; Rio de Janeiro, 1948, p. 27. 

32 Anais da Biblioteca Nacional, Vol. 66 – Livro Grosso do Maranhão, 1ª parte. Op. Cit., p. 27. 

33 FERNANDES, Fernando Roque. O teatro da guerra. Op. Cit. 

34 Idem, ibidem, p. 127. 

35 Sobre as aldeias de visita, descritas por Antônio Vieira no Regulamento das aldeias, é possível 
identificas alguns espaços em que os líderes indígenas também atuavam como líderes religiosos, devendo 
rezar as missas e, inclusive tinham o poder de batizar os índios em perigo de morte. Nessas aldeias, não 
havia missionários e a função de líder espiritual acabava ficando a cargo dos índios considerados “mais 
práticos”. Cf. LEITE, Serafim. História da Companhia de Jesus no Brasil. Tomo IV. Op. Cit., p. 120. 
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CERTEAU, Michel de. A Invenção do Cotidiano. Rio de Janeiro; Ed. Vozes, 1998. p. 94. 

37 CARVALHO JÚNIOR, Almir Diniz. “Líderes Indígenas no Mundo Cristão Colonial”. Canoa do Tempo – 
Revista do Programa de Pós-Graduação de História. Manaus; Vol. I, nº 1 – Jan/Dez. 2007. 

38 Idem, ibidem, p. 123. 

39 Idem, ibidem, p. 124. 
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44 LOUREIRO, Charles de Menezes. Os Jesuítas na Amazônia. Tese para provimento da cadeira de 
Geografia e História da Escola de Comércio “Sólon de Lucena” do Estado do Amazonas. Manaus, Imprensa 
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56 Idem. 
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59 CARVALHO JÚNIOR, Almir Diniz de. Índios cristãos: a conversão dos gentios na Amazônia Portuguesa 
(1653-1769). Tese (Doutorado em História). Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade 
Estadual de Campinas. Campinas, 2005. 

60 “Assim denominada pela documentação do período colonial. A partir da segunda metade do século XIX 
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